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1 Objeto do concurso 

O Programa de Concurso respeita à empreitada de Construção Novo Edifício Ponto de Apoio de Cascais. 

A empreitada tem por objetivo a realização dos seguintes trabalhos: 

- Trabalhos preparatórios; 

- Demolições; 

- Movimento de terras; 

- Estabilidade; 

- Alvenarias e divisórias; 

- Impermeabilizações, isolamentos e coberturas; 

- Revestimento de pavimentos e rodapés; 

- Revestimento de paredes; 

- Revestimento de tetos; 

- Pinturas; 

- Serralharias; 

- Cantarias; 

- Equipamento sanitário; 

- Mobiliário; 

- Diversos; 

- Rede de águas de consumo; 

- Rede de esgotos domésticos e pluviais; 

- Sistema de aquecimento de águas; 

- Sistema solar; 

- Segurança contra incêndios; 

- Climatização e ventilação; 

- Rede elétrica e iluminação; 

- Zona de lavagens 
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2 Entidade adjudicante 

A entidade adjudicante é a EMAC – EMPRESA MUNICIPAL DE AMBIENTE DE CASCAIS, E.M., S.A., adiante 

designada abreviadamente por CASCAIS AMBIENTE, com sede no Complexo Multiserviços, Estrada de Manique, 

nº 1830, Alcoitão, 2645 - 138 Alcabideche, com o e-mail compras@cascaisambiente.pt e o telefone n.º 21 460 42 

30 e fax n.º 21 460 42 42. 

 

3 Órgão que tomou a decisão de contratar 

O órgão competente para autorizar a despesa é o Conselho de Administração da EMAC - Empresa Municipal de 

Ambiente de Cascais, E.M., S.A., o qual tomou a decisão de contratar e de autorização da despesa, escolha do 

procedimento, bem como de aprovação das peças procedimentais obrigatórias, no dia 05 de novembro de 2020.   

 

4 Fundamento da escolha do procedimento 

A escolha do procedimento pré-contratual é o concurso público, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 19º 

do CCP do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

 

5 Adjudicação por lotes 

1- O presente procedimento não prevê a adjudicação por lotes. 

2 - Dado que as prestações do objeto não são técnica e funcionalmente incindíveis e a sua separação pode 

causar graves inconvenientes para a entidade, bem como por imperativos técnicos e funcionais, a gestão 

de um único contrato revela-se mais eficiente para a entidade adjudicante. 

 

6 Preço base 

1. O preço base global do presente procedimento é de 810.000,00 € (oitocentos e dez mil euros), acresce 

IVA conforme legislação em vigor (IVA em autoliquidação). 

2. O preço base mencionado, foi definido tendo em conta os custos médios unitários de execução de obras 

do mesmo tipo, nos últimos dois anos não podendo o concorrente exceder o referido preço base do 

concurso, sob pena de exclusão da respetiva proposta. 

3. O preço base unitário do estaleiro, incluído no preço base do procedimento, é de 50.000,00 € (cinquenta 

mil euros), ao qual acresce IVA conforme legislação em vigor (IVA em autoliquidação). 

4. O preço base unitário do estaleiro, mencionado, foi definido tendo em conta o custo médio unitário de 

execução de obras do mesmo tipo, nos últimos dois anos não podendo o concorrente exceder o referido 

preço base unitário do estaleiro, sob pena de exclusão da respetiva proposta. 

5. O preço base da empreitada incluído no preço base do procedimento, é de €760.000,00 (setecentos e 

sessenta mil euros), aos valores mencionados acresce IVA conforme legislação em vigor (IVA em 

autoliquidação). 

 

mailto:compras@cascaisambiente.pt
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7 Preço ou custo anormalmente baixo 

Neste procedimento não é definido o preço ou custo anormalmente baixo 

 

8 Esclarecimentos, Erros e Omissões e retificação das peças do procedimento 

1. Os esclarecimentos relativos à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento podem ser 

solicitados no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, e, no mesmo prazo, 

devem apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões 

das peças do procedimento por si detetados, devendo tais pedidos ser solicitados por escrito na 

plataforma eletrónica em www.acingov.com nos termos do n.º1 do artigo 50.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

2. Até ao final do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, poderão os concorrentes 

solicitar por escrito ao dono de obra, autorização para a realização da visita ao local da obra, a fim de serem 

habilitados para o efeito. 

3. Compete ao júri do procedimento a prestação dos esclarecimentos solicitados, de acordo com o previsto na 

alínea a) do n.º 5 do artigo 50.º do CCP.” 

 

9 Listas dos concorrentes e consulta das propostas apresentadas 

1. O júri, no dia imediato ao termo do prazo fixado para apresentação das propostas, procede à publicitação 

da lista dos concorrentes na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante. 

2. Mediante a atribuição de um login e de uma password aos correntes incluídos na lista é facultada a consulta, 

diretamente na plataforma eletrónica referida no número anterior, de todas as propostas apresentadas. 

3. O interessado que não tenha sido incluído na lista dos concorrentes pode reclamar desse facto, no prazo 

de três dias contados da publicitação da lista, devendo para o efeito apresentar comprovativo da tempestiva 

apresentação da sua proposta. 

4. Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida mas não se encontre a proposta do reclamante, 

o júri fixa-lhe um novo prazo para a apresentar. 

 

10 Admissão dos concorrentes 

1. Podem ser admitidos a concurso: 

1.1 Os titulares de alvará ou títulos de registo emitidos pelo IMPIC – Instituto dos Mercados Públicos do 

Imobiliário e da Construção, bem como, 

1.2 Os não titulares do alvará de empreiteiro de obras públicas emitido pelo IMPIC que apresentem 

certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, adequado à obra posta a concurso e 

emitido por uma das entidades competentes, o qual indicará os elementos de referência relativos à 

idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que permitiram aquela  
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inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista; 

2. O alvará de construção, para o exercício da atividade de empreiteiro de obras públicas, previsto no número 

anterior e emitido de acordo com o Decreto-Lei n.º 41/2015, de 3 de Junho, deve conter: 

A Subcategoria e categoria a qual tem de ser de classe que cubar o valor global da proposta e integrar-

se na categoria em que o tipo da obra se enquadra: 

 

 

E 

As subcategorias e categorias correspondentes, cada uma, aos valores dos trabalhos especializados 

que lhe respeitam, consoante a parte que a cada um desses trabalhos cabe na proposta: 

 

12ª Subcategoria da 4ª Categoria 5ª 

Subcategoria da 1ª Categoria 4ª 

Subcategoria da 4ª Categoria 9ª 

Subcategoria da 4ª Categoria 7ª 

Subcategoria da 1ª Categoria 8ª 

Subcategoria da 1ª Categoria 4ª 

Subcategoria da 1ª Categoria 1ª 

Subcategoria da 5ª Categoria 2ª 

Subcategoria da 5ª Categoria 19ª 

Subcategoria da 4ª Categoria 1ª 

Subcategoria da 1ª Categoria 

 

3. Para efeitos da verificação das habilitações referidas no n.º 2 o adjudicatário pode apresentar alvarás ou 

títulos de registo da titularidade de subcontratados, desde que acompanhados de declaração através da 

qual estes se comprometam, incondicionalmente, a executar os trabalhos correspondentes às habilitações 

deles constantes. 

 

11 Idoneidade dos concorrentes 

Os concorrentes relativamente aos quais se verifique algumas das situações referidas no artigo 55º do CCP, são 

excluídos do concurso, sem prejuízo do previsto no artigo 55º A, do mesmo diploma legal. 

 

12 Modalidade jurídica de associação de empresas 

1. Podem ser concorrentes agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas, qualquer que seja a atividade por 

elas exercida, sem que entre as mesmas exista qualquer modalidade jurídica de associação. 

2ª Subcategoria da 1ª Categoria 
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2. Os membros de um agrupamento concorrente não podem ser concorrentes no mesmo procedimento, nem 

integrar outro agrupamento concorrente. 

3. Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente responsáveis, perante a entidade 

adjudicante, pela manutenção da proposta. 

4. Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento concorrente, e apenas estes, devem associar-

se, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de consórcio externo em regime de 

responsabilidade solidária. 

 

13 Documentos da proposta 

1. Os concorrentes deverão instruir a sua proposta através da apresentação dos seguintes documentos, 

sob pena de exclusão: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do Anexo I; 

b) Proposta de preço elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo II ao presente 

programa de concurso; 

c) Lista dos preços unitários, conforme mapa de quantidades de trabalho que faz parte integrante das 

peças do procedimento; 

d) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço 

anormalmente baixo, quando esse preço resulte, direta ou indiretamente, das peças do 

procedimento; 

e)  Programa de trabalhos o qual, sem prejuízo e em complemento do disposto em cláusula própria 

do caderno de encargos, deverá ser constituído por: 

Plano de trabalhos, tal como definido no art. 361.º do CCP, incluindo plano de mão-de-obra 

e plano de equipamento: 

Plano de Trabalhos (mensal) – O plano de trabalhos deverá definir com precisão, por cada 

troço ou fase/local de intervenção que integra a empreitada, as datas de início e fim de 

intervenção, a sequência lógica, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de 

execução das atividades que constituem, distinguindo as atividades que se considerem 

vinculativas e a unidade de tempo que serve de base ao planeamento. 

O plano de mão-de-obra e plano de equipamentos, devem definir os recursos de forma 

coerente com o plano de trabalhos. 

Deve indicar/definir as atividades que segundo o adjudicatário sejam vinculativas, integram 

o caminho crítico da empreitada, podendo comprometer o cumprimento do prazo da 

empreitada. 

Deve ser apresentado sob a forma de diagrama de Gantt , o calendário padrão tomando 

como unidade o dia e ser entregue em suporte digital, preferencialmente em formato do  
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programa Project. 

Na fase de execução da empreitada, o adjudicatário deve apresentar semanalmente o plano 

de trabalhos devidamente atualizado e em que defina exatamente as atividades que tem 

previsto executar na semana seguinte, bem como os meios técnicos, equipamentos e mão-

de-obra que lhe são afetos. 

f) Plano de Pagamentos e respetivo cronograma financeiro; 

O plano de pagamentos e correspondente cronograma financeiro, deve ser adequado à 

quantidade de trabalhos efetivamente considerados no período e coerente com o plano de 

trabalhos apresentado. 

g) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da obra; 

h) Declaração do concorrente que mencione os trabalhos a efetuar em cada uma das subcategorias e 

o respetivo valor. Idêntica declaração deverá ser apresentada quando se tratar de agrupamentos de 

empresas; 

i) Prazo de validade da proposta; 

j) Declaração do concorrente nos termos e para os efeitos do disposto nos n.ºs 5 e 6, do artigo 198.º-

A, da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, emitida em conformidade com o modelo constante do Anexo 

III ao presente programa de concurso; 

k) Outros elementos que o concorrente considere importantes; 

2. Os concorrentes têm obrigatoriamente, sob pena de exclusão, de preencher o formulário na plataforma 

eletrónica, conforme exigido na alínea b) do nº 1 do artigo 66º da Lei nº 96/2015 de 17 de agosto. 

3. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração constante na 

alínea a) do nº 1 do ponto 13 (documentos da proposta), deve ser assinada pelo representante comum 

dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato 

emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada 

por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

 

14 Prazo para a apresentação da proposta 

As propostas e os documentos têm de ser apresentadas até às 23h59m do 14º dia contínuo subsequente, a 

contar da data do envio para publicação do anúncio para publicação no Diário da República. 

 

15 Modo de apresentação da proposta 

1. A proposta e todos os documentos que a acompanham devem ser redigidos em Língua Portuguesa ou, 

não o sendo devem ser acompanhados de tradução devidamente legalizada e em relação à qual o 

concorrente declara aceitar a prevalência, para todos os efeitos, sobre os respetivos originais. 

2. A proposta, elaborada nos termos do nº 13 e os documentos que a acompanham, devem ser enviados  
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pela plataforma eletrónica Acingov em www.acingov.pt e assinados eletronicamente mediante a 

utilização de certificado digital de assinatura eletrónica qualificada. 

3. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar diretamente o assinante com a sua função 

e poder de assinatura, deverá ser submetido à plataforma um documento oficial indicando o poder de 

representação e assinatura do assinante. 

 

16 Propostas variantes 

Não são admitidas propostas variantes. 

 

17 Exclusões 

Serão excluídas as propostas que: 

a) Não sejam recebidas dentro do prazo fixado no ponto 14 ; 

b) Não contenham os elementos exigidos no ponto 13 ; 

c) Não observem o disposto no ponto 15 . 

 

18 Obrigação de manutenção das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 dias contados da data do 

termo do prazo fixado para a apresentação das propostas (art.º65 do CCP). 

 

19 Caução 

1 – O valor da caução é de 1 % do preço contratual e será prestada por depósito em dinheiro ou em títulos 

emitidos ou garantidos pelo Estado ou mediante garantia bancária, ou ainda por seguro caução, conforme 

escolha do adjudicatário e de acordo com os modelos constantes dos Anexos VI, VII e VIII. 

2 - Se do preço contratual resultar valor inferior ao estabelecido no nº 2 do artigo 88º do CCP, a entidade 

adjudicante procederá à retenção de 10% do valor dos pagamentos a efetuar, de acordo com o previsto no nº3 do 

referido artigo. 

3 – Quando o preço total resultante da proposta adjudicada seja considerado anormalmente baixo, o valor da 

caução a prestar pelo adjudicatário é de 10% do preço contratual. 

4 – O adjudicatário deve prestar a caução no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação prevista no n.º 2 do 

artigo 77.º do CCP, sem prejuízo dos casos em que a mesma seja dispensada em função do valor do contrato, 

devendo comprovar essa prestação junto da entidade adjudicante no dia imediatamente subsequente. 

5 – Será dispensada a prestação de caução ao adjudicatário que apresente contrato de seguro adequado, pelo 

preço total do respetivo contrato. 

6 – Aplicar-se-á o regime estabelecido no número anterior caso exista assunção de responsabilidade solidária 

com o adjudicatário, pelo preço total do respetivo contrato, por entidade bancária reconhecida. 

http://www.acingov.pt/
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7 – O depósito em dinheiro ou em títulos será efetuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à ordem 

da entidade que for indicada no programa do procedimento, devendo ser especificado o fim a que se destina. 

8 – Quando o depósito for efetuado em títulos, estes são avaliados pelo respetivo valor nominal, salvo se, nos 

últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do par, caso em que a avaliação é feita 

em 90% dessa média. 

9 – Se o adjudicatário prestar caução mediante garantia bancária, deve apresentar um documento pelo qual um 

estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato 

pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de 

quaisquer obrigações a que a garantia respeita. 

10 – Das condições de garantia bancária ou da apólice de seguro-caução não pode, em caso algum, resultar 

uma diminuição das garantias da entidade adjudicante, nos moldes em que são asseguradas pelas outras formas 

admitidas de prestação da caução. 

11 – Todas as despesas relativas à prestação da caução são da responsabilidade do adjudicatário. 

 

20 Critério de  adjudicação 

20.1. Será adjudicada a proposta com melhor relação qualidade-preço, na qual o critério de adjudicação é 

composto por um conjunto de fatores e eventuais subfatores, relacionados com diversos aspetos da execução 

do contrato a celebrar, recaindo a adjudicação sobre a proposta que vier a obter a Pontuação Final mais elevada.  

1 - A adjudicação será feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta os 

seguintes fatores e com a seguinte ponderação:  

a) Preço (35 %);  

b) Valia Técnica (65%)  

2 - A Pontuação Final (PF) da proposta economicamente mais vantajosa será determinada pela apreciação dos 

fatores conforme expressão matemática que a seguir se explicita:  

PF = 0,35 x Pi + 0,65 x VTi  

Onde,  

PF - Pontuação Final  

Pi - Pontuação correspondente ao Preço do concorrente i  

VTi - Pontuação correspondente à Valia Técnica do concorrente i  
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NOTAS:  

a) Os resultados obtidos para todos os fatores e subfatores, serão arredondados, simetricamente, à quarta casa 

decimal e será classificado de um a cem pontos, obtendo a melhor classificação a proposta com pontuação mais 

elevada;  

b) A Pontuação Global será arredondada, simetricamente, à quarta casa decimal e será classificada de um a 

cem pontos, obtendo a melhor classificação a proposta com pontuação mais elevada.  

Em que:  

"FATOR PREÇO" – Pi  

As propostas que apresentem um valor igual ao valor base, serão classificadas com 1 ponto, as propostas com 

valores diferentes do valor base, serão classificadas em função da seguinte expressão matemática:  

Pi = [(Preço Base - Preço concorrente i)/Preço Base) x 100  

 

"FATOR VALIA TÉCNICA" - VTi  

O fator VALIA TÉCNICA, será calculado conforme expressão matemática que a seguir se explicita:  

VTi = 0,70 x MDi + 0,30 x PTi  

Onde,  

VTi - Pontuação correspondente à Valia Técnica do concorrente  

MDi - Pontuação correspondente à qualidade e adequabilidade da Memória Descritiva;  

PTi - Pontuação correspondente ao Plano de Trabalhos do concorrente i  

 

A Valia Técnica é avaliada de acordo com os seguintes subfatores:  

a) QUALIDADE E ADEQUABILIDADE DA MEMÓRIA DESCRITIVA  

A classificação será de 1 a 100 e os valores atribuídos de acordo com a escala seguinte:  

Memória Descritiva muito bem elaborada, com descrição pormenorizada dos trabalhos a realizar, focando 

aspetos construtivos importantes, tornando possível uma grande facilidade de interpretação. A Memória 

Descritiva revela uma análise profunda do projeto e da obra a realizar: MDi=100;  
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Memória Descritiva elaborada com detalhe dos trabalhos a realizar, focando aspetos construtivos importantes, 

tornando possível, com alguma facilidade, a interpretação dos trabalhos a realizar. A Memória Descritiva revela 

algum cuidado na análise do projeto e da obra a realizar: MDi = 65;  

Memória Descritiva com referência aos trabalhos a realizar, focando aspetos construtivos de caráter geral, 

referindo alguns meios humanos e equipamentos afetos, embora sem grande detalhe. São focados alguns 

aspetos construtivos, sem grande grau de pormenorização: MDi = 30;  

Memória Descritiva sem qualquer detalhe ou pormenor, limitando-se apenas, a uma descrição sumária. Não 

introduz nem foca qualquer aspeto construtivo de grande interesse: MDi = 1;  

b) PLANO DE TRABALHOS  

A classificação será de 1 a 100 e os valores atribuídos de acordo com a escala seguinte:  

Apresenta um Plano de Trabalhos com uma sequência correta, com detalhe pormenorizado e interligação entre 

as atividades: PTi = 100;  

Apresenta um Plano de Trabalhos com uma sequência correta, com alguma pormenorização dos trabalhos a 

realizar, permitindo ainda assim uma interpretação da interligação entre atividades: PTi=65;  

Apresenta um Plano de Trabalhos pouco detalhado, tornando difícil a análise do desenvolvimento dos trabalhos 

a realizar: PTi=30;  

Apresenta um Plano de Trabalhos sem detalhes, não permitindo a análise do desenvolvimento dos trabalhos a  

realizar: PTi=1  

3. No caso de duas ou mais propostas obterem a mesma classificação, como desempate será de entre elas, 

escolhida a proposta que apresente menor preço. 

4. Se se mantiver o empate, o desempate será de entre elas, escolhida a proposta que apresente o menor prazo 

de execução. 

5. Permanecendo o empate, o desempate será efetuado entre as propostas tendo em conta o preço apresentado 

para o capítulo de maior peso na maioria simples de todas as propostas apresentadas pelos concorrentes, sendo 

atribuído o primeiro lugar ao concorrente que apresente menor preço para o referido capítulo, sendo os 

concorrentes empatados ordenados desta forma até ao que apresentar o preço mais alto para o capítulo em 

questão 

6. Se ainda assim permanecer o empate, o desempate será feito entre as propostas tendo em conta o segundo 

capítulo de maior peso na maioria simples das propostas apresentadas pelos concorrentes empatados, sendo 

atribuído o primeiro lugar ao concorrente que apresente menor preço para o referido capítulo, sendo os  
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concorrentes empatados ordenados desta forma até ao que apresentar o preço mais alto para o capítulo em 

questão. 

7. Por fim, e se ainda assim permanecer o empate, será efetuado sorteio entre as propostas pelo sistema de 

“bolas”, após convocatória enviada aos concorrentes empatados, com indicação do local, data e hora a 

determinar pelo júri do procedimento. 

 

21 Documentos de habilitação 

O adjudicatário deverá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após ter conhecimento da adjudicação, enviar pelo meio 

indicado no número 2 do nº 15 , os seguintes documentos: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo IV (anexo II do CCP a que se refere a 

alínea a) do nº 1 do art.º 81º); 

b) Declaração de Compromisso do Adjudicatário, através do qual procede à aceitação expressa da 

Política de Gestão Integrada de Qualidade, Ambiente e Gestão de Ativos da Cascais Ambiente, 

conforme modelo constante do Anexo V ao presente procedimento; 

c) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) 

do artigo 55º do CCP; 

d) Código de acesso à certidão permanente da empresa atualizada e em vigor; 

e) Documento comprovativo da titularidade de alvará ou certificado de empreiteiro de obras públicas, 

emitido pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. (IMPIC, I. P.), 

contendo as habilitações adequadas e necessárias à execução da obra a realizar.; 

f) Para efeitos da verificação das habilitações referidos na alínea anterior, o adjudicatário pode 

apresentar alvarás ou títulos de registo da titularidade de subcontratados, desde que acompanhados 

da declaração através da qual estes se comprometem incondicionalmente, a executar os trabalhos 

correspondentes às habilitações deles constantes; 

g) Fotocópia dos elementos identificativos do(s) outorgante(s). 

h) O adjudicatário, ou um subcontratado, nacional de Estado signatário do Acordo sobre o Espaço 

Económico Europeu ou do Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial de Comércio 

que não seja titular do alvará ou do titulo de registos referidos em 

e) e f) consoante o caso, deve apresentar, em substituição desses documentos uma declaração, 

emitida pelo Instituto dos Mercados Públicos do Imobiliário e da Construção, 

I. P. (IMPIC, I. P.), comprovativa de que pode executar a prestação objeto do contrato a celebrar por 

preencher os requisitos que lhe permitiriam ser titular de um alvará ou de um titulo de registo contendo 

as habilitações adequadas à execução adequadas à execução da obra a realizar; 

i) A entidade adjudicante para a decisão de contratar pode sempre solicitar ao adjudicatário, ainda que 

tal não conste no programa do procedimento, a apresentação de quaisquer documentos 

comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas para a execução das prestações  
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objeto do contrato a celebrar. 

 

22 Modo de apresentação dos documentos de habilitação 

1. O adjudicatário deve apresentar reprodução dos documentos de habilitação referidas no ponto 21 através 

da plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante. 

2. Quando os documentos de habilitação exigidos se encontrem disponíveis na Internet, o adjudicatário pode, 

em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar à entidade adjudicante o endereço do sítio onde 

aqueles documentos podem ser consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, desde 

que os referidos sítio e documentos dele constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

3. Quando haja lugar à prestação de caução, a reprodução do documento deve ser apresentada conforme 

referido no nº 1, e o original do documento deverá ser entregue na Divisão Administrativa da Cascais 

Ambiente sita na Complexo Multiserviços, Estrada de Manique, nº 1830, Alcoitão, 2645 - 138 Alcabideche, 

no prazo de 10 dias úteis após a receção da “notificação de adjudicação”. 

 

23 Aceitação da minuta de contrato 

Quando aplicável a minuta de contrato é enviada para aceitação ao adjudicatário, e considera-se aceite por este, 

quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos 5 (cinco) dias subsequentes à respetiva 

notificação. 

 

24 Prazo de execução 

O prazo máximo de execução da empreitada é de 210 (duzentos e dez) dias, incluindo Sábados, Domingos e 

Feriados, a contar da data da sua consignação. 

 

25 Fornecimento de exemplares do processo 

O processo e documentos complementares estarão disponíveis para consulta gratuita na plataforma eletrónica 

Acingov em www.acingov.pt . 

 

26 Legislação aplicável 

Em tudo o que estiver omisso no Caderno de Encargos, observar-se-á o disposto no Decreto-Lei n.º 18 de 2008, 

de 29 de janeiro alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017 de 31 de agosto. 

 

 

http://www.acingov.pt/
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ANEXO I 

Modelo de declaração 

 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 

256.º-A, conforme aplicável] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação 

fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do 

contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, 

se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do 

mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em 

anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido 

contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 

do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

1 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre 

ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 

entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
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6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do 

Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações 

previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos 

do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente 

recaia sobre a  

proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente 

para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas 

alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 

 

 



 

 
CPUB013.FIE.2020 – Empreitada Novo Edifício Ponto de Apoio Cascais 

20 

 

Anexo II 

 

Proposta de preço 

 

 

____________________________________ (indicar nome, estado, profissão e morada ou sede) titular do alvará 

de construção (ou, se for esse o caso, do certificado de inscrição na Lista Oficial de Empreiteiros Aprovados do 

Estado) ________ (indicar número), contendo as autorizações ______________ (indicar a natureza e classe), 

depois de ter tomado conhecimento do objeto da empreitada de Construção Novo Edifício Ponto de Apoio de 

Cascais CPUB013.FIE.2020, obriga-se a executar todos os trabalhos que constituem essa empreitada, por preço 

global, em conformidade com o Caderno de Encargos, peças escritas e desenhadas pela quantia de 

_____________ (por extenso e por algarismos), que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado, conforme a 

lista de preços unitários apensa a esta proposta e que dela faz parte integrante.  

 

Aos valores mencionados acresce IVA conforme legislação em vigor (IVA em autoliquidação).  

 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do seu contrato, 

ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

  

 

Data:  
Assinaturas:  
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ANEXO III  

– DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHADORES IMIGRANTES 
 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

F1____, titular do BI nº. _____, emitido em ___/___/___ pelo _____, residente na ________, na qualidade de 

representante legal da firma____, com sede em ____, com o capital social de _____, contribuinte fiscal nº. _____, 

titular do Certificado de Empreiteiro de Obras Públicas com o nº. ____, a solicitação da EMAC-Empresa Municipal 

de Ambiente de Cascais, E.M., S.A., nos termos e para os efeitos do disposto nos nºs. 5 e 6 do artigo 198º da Lei 

nº. 23/2007, de 4 de Julho, declara, por sua honra, que o pessoal que trás ao seu serviço cumpre todas as 

obrigações decorrentes da lei relativamente a trabalhadores imigrantes contratados, nomeadamente no que 

respeita à entrada e à permanência ou residência, para efeitos de trabalho em Portugal, mais se obrigando a fazer 

prova do que declara logo que para tal seja instado pela Fiscalização, pelo Dono da Obra ou por qualquer 

autoridade. 

1 – Se para obrigar a firma em questão for necessária a assinatura de mais de uma pessoa serão essas a assinar 

esta declaração. 
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ANEXO IV 

 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação 

fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), 

declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] 

os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da 

adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, 

a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para 

a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO  

 

(IDENTIFICAÇÃO FORNECEDOR), com sede em (…), com o número único de matrícula e de identificação de 

pessoa coletiva (..), representada neste ato por (…),  titular do cartão de cidadão número (…), válido até (…), e 

por (..), titular do cartão de cidadão n.º (…) válido até (…), ambos com domicílio profissional na sede da sua 

representada. 

Tendo tomado conhecimento da Política de Gestão Integrada de Qualidade, Ambiente e Gestão de Ativos da 

EMAC - Empresa Municipal de Ambiente de Cascais, E.M., S.A., pela respetiva consulta na página 

www.cascaisambiente.pt, declara que se compromete a cumprir as suas normas, além das obrigações assumidas 

no CONTRATO (…). 

... (local),... (data),... (assinatura) 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cascaisambiente.pt/
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ANEXO VI - MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO 

GUIA DE DEPÓSITO 

 

 

EUROS.: ..................... , .........  

Vai .............................., residente (ou com sede) em .............................., na .............................., depositar na 

.............................. (sede, filial, agência ou delegação) da .............................. (instituição) a quantia de (por extenso) 

.............................. (em dinheiro ou representada por) .............................., como caução exigida no âmbito da Empreitada 

“Novo Edifício Ponto de Apoio Cascais” CPUB013.FIE.2020, para os efeitos do n.º 2 do Artigo 90.º do Código dos 

Contratos Públicos. Este depósito fica à ordem de EMAC – EMPRESA MUNICIPAL DE AMBIENTE DE CASCAIS, E.M, S.A., 

a quem deve ser remetido o respetivo conhecimento.  

Data.  

Assinaturas.  
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ANEXO VII - MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA 

 

O Banco ........................, com sede em ........................., matriculado na Conservatória do Registo Comercial de 

........................., com o número único de matrícula e de pessoa coletiva ………………….., com o capital social de 

........................., presta a favor da EMAC –              – EMPRESA MUNICIPAL DE AMBIENTE DE CASCAIS, E.M, S.A., garantia 

autónoma, à primeira solicitação, no valor de ........................., correspondente a -1% (um por cento), destinado a garantir o 

bom e integral cumprimento das obrigações que …........................ (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela 

a EMAC – EMPRESA MUNICIPAL DE AMBIENTE DE CASCAIS, E.M, S.A., vai outorgar e que tem por objeto a Empreitada 

“Novo Edifício Ponto de Apoio Cascais” CPUB013.FIE.2020 regulado nos termos da legislação aplicável [Código dos 

Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro].  

O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da EMAC – EMPRESA MUNICIPAL DE AMBIENTE DE 

CASCAIS, E.M, S.A., sem que tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício quaisquer 

meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que ….......................... 

(empresa adjudicatária) assume com a celebração do respetivo contrato.  

O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o pagamento seja realizado, contar-

se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco para as operações ativas, sem prejuízo da execução imediata 

da dívida assumida por este.  

A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, mantendo-se em vigor até à sua 

extinção, nos termos previstos na legislação aplicável (CCP).  

Data.  

Assinaturas.  
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ANEXO VIII - MODELO DE SEGURO CAUÇÃO À PRIMEIRA SOLICITAÇÃO 

 

A Companhia de Seguros …........................., com sede em ........................., matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de ........................., com o número único de matrícula e de pessoa coletiva ………………….., com o capital social 

de ........................., presta a favor da EMAC – EMPRESA MUNICIPAL DE AMBIENTE DE CASCAIS, E.M, S.A. e ao abrigo 

de contrato de seguro-caução celebrado com ......................... (tomador do seguro), garantia à primeira solicitação, no valor 

de EUR ........................., correspondente a 1% (um por cento), destinada a garantir o bom e integral cumprimento das 

obrigações que ......................... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a EMAC – EMPRESA MUNICIPAL 

DE AMBIENTE DE CASCAIS, E.M, S.A vai outorgar e que tem por objeto a Empreitada “Novo Edifício Ponto de Apoio 

Cascais” CPUB013.FIE.2020, regulado nos termos da legislação aplicável [Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado 

pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro].  

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à primeira solicitação da EMAC – 

EMPRESA MUNICIPAL DE AMBIENTE DE CASCAIS, E.M, S.A., sem que este tenha de justificar o pedido e sem que a 

primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o 

cumprimento das obrigações que ......................... (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respetivo contrato.  

A companhia de seguros não pode opor à EMAC – EMPRESA MUNICIPAL DE AMBIENTE DE CASCAIS, E.M, S.A. quaisquer 

exceções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro.  

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser denunciada, mantendo-se em vigor até à 

sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos na legislação aplicável (CCP).  

Data.  

Assinatura. 

 

 


